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Projeto Pensando o Direito

Ministério da Justiça - Secretaria de Assuntos Legislativos/SAL

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento/PNUD

“A eficácia do sistema jurídico de prevenção e combate à improbidade administrativa”

Workshop de Debate com membros do Ministério Público do Estado de São Paulo

19 de Agosto de 2010

A Constituição de 1988, buscando reprimir a corrupção, previu a figura da improbidade administrativa (art. 37, § 4º). Na regulamentação do dispositivo constitucional, foi editada a Lei nº 8429/92, Lei de Improbidade Administrativa. A Lei, porém, embora tenha quase vinte anos de existência, ainda suscita uma série de questionamentos e discussões doutrinárias e jurisprudenciais, que dizem respeito a aspectos materiais (p. ex. elemento subjetivo do tipo da improbidade) e processuais (p. ex. legitimidade, ônus da prova, tutelas de urgência). Essas dúvidas, por seu turno, podem vir a prejudicar a eficácia da aplicação do direito material e, por conseqüência, por não tutelar de forma satisfatória os interesses em jogo. 

É justamente esse contexto problemático que a Secretaria de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça pretende resolver, inserindo o tema da improbidade administrativa no edital do Projeto “Pensando o Direito” e convidando os juristas a pensarem soluções legislativas que aperfeiçoem o controle jurisdicional da probidade administrativa.

É nesse sentido, portanto, que se desenvolve este projeto de pesquisa. Busca ele identificar as principais questões problemáticas que envolvem o tratamento jurídico da improbidade administrativa e verificar seu caráter prejudicial na aplicação das normas vigentes.” (trecho do Projeto de Pesquisa “A eficácia do sistema jurídico de prevenção e combate à improbidade administrativa”, apresentado pela Faculdade de Direito da USP à Secretaria de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça para o Projeto “Pensando do Direito”, edição de 2010)
Programação

Painel 1: Diagnóstico dos problemas de efetivação da LIA

Painel 2: Propostas de reforma na LIA.  Discussão sobre os seguintes aspectos:
i. “a dose certa”: como otimizar o sistema de sanções da LIA? Quais sanções são mais efetivas? Que critérios devem pautar a dosimetria das sanções?
ii. legitimidade: Como articular a atuação do Ministério Público, das entidades lesadas e o cidadão na tutela judicial da probidade administrativa? A experiência norte-americana.

iii.  indisponibilidade de bens e outras cautelares: como assegurar efetividade à LIA por meio de tutelas sumárias? Como equilibrar estas medidas às garantias processuais do réu? Como manusear os requisitos da urgência e da evidência em casos concretas?
iv. provas: como obter provas para a ação de improbidade administrativa? Quais as dificuldades do inquérito civil nesta matéria? Como provar o nexo entre o enriquecimento ilícito e a improbidade administrativa sem recorrer à inversão do ônus da prova?
Fechamento
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